
 
 
 
 
 
CONTRATO Nº 46/2023 
PROCESSO N° P396683/2023 
 

 

TERMO DE CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONSULTORIA E ASSESSORIA ATUARIAL, QUE FAZEM 
ENTRE SI, O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO 
- IPM E A EMPRESA LÓGICA ASSESSORIA E 
CONSULTORIA ATUARIAL LTDA, COM PREÇOS 
REGISTRADOS EM RESULTADO AO PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 109/2023, (PROCESSO ORIGINAL  N° P421657/2022). 

 

 

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA – IPM, inscrita no 
CNPJ sob o nº 07.354.939/0001-01, localizada na Rua 24 de Maio, nº 1479 – Benfica – CEP 60020-
001, neste ato representada por seu seu Superintendente do IPM, Josué de Sousa Lima, advogado 
OAB/CE n° 4866, inscrito no CPF n.º091.662.893-00, RG n°630923 SPSP CE residente e domiciliado 
nesta capital. 
CONTRATADA: LÓGICA ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 
05.965.853/0001-81, com sede em Brasília/DF, situada no SETOR SIA TRECHO 3 LT 
625/635/645/655/665/675/685/695 BL B SL 202, ZONA INDUSTRIAL (GUARA), Brasília/DF, CEP: 
71.200-038. Neste ato representado por ADILSON MORAES DA COSTA, brasileiro, portador da 
Carteira de Identidade nº 2.351.134, expedida pela SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob o n.º 
006.820.597-06. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO  
1.1. O presente contrato tem como fundamento no Edital do Pregão Eletrônico n° 109/2023 e seus 
anexos, o que consta nos autos do Processo Administrativo nº P396683/2023 os preceitos do 
Direito Público e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 2002; Decreto Federal nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019; na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD); na Lei Municipal nº 
10.350, 28 de maio de 2015; no Decreto nº 13.735, de 18 de janeiro de 2016 (atualizado com as 
alterações constantes do Decreto nº 14.398, de 11 de abril de 2019); Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006; Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Decretos 
Municipais nº 11.251, de 10 de setembro de 2002, n° 13.512, de 30 de dezembro de 2014 e nº 
15.126, de 28 de setembro de 2021 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações e do disposto no Edital e seus anexos. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA ATUARIAL CONTINUADA AO INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO FORTALEZA – IPM (PREVFOR), PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 
MESES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DISPOSTAS NO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 
Subcláusula Primeira - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões no volume do objeto deste contrato, nos termos da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO  
3.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ 49.950,00 (quarenta e nove mil 
novecentos e cinquenta reais) sujeito a reajustes, desde que respeitado a periodicidade anual do 
contrato nos termos da licitação vigente. 
3.2. Os preços contratuais serão reajustados após 12 (doze) meses, a contar da data de 
apresentação da proposta de percentual de preços, pela variação de índices setoriais nacionais, 
calculados pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, 
caso esse seja extinto. 
 

 
IPM PREVFOR 

CNPJ: 07.354.939/0001-01 
 

LÓGICA ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LTDA 
 CNPJ nº 05.965.853/0001-81 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 
MENSAL 

VALOR TOTAL 

1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA 
ATUARIAL CONTINUADA AO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 
MUNICÍPIO FORTALEZA – IPM 
(PREVFOR), PELO PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DISPOSTAS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA.  

12 MESES R$ 4.162,50 R$ 49.950,00 

VALOR TOTAL R$  49.950,00 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
5.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos:  
PROJETO ATIVIDADE: 18.202.09.122.0001.2016.0017, ELEMENTO DE DESPESA: 339035, FONTE DE 
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RECURSO: 1.802.0000.00.00, DO ORÇAMENTO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO - 
IPM PREVFOR. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
 5.1. O pagamento será efetuado após a emissão de empenho, no prazo de até 30 (trinta) dias 
contados da data da Apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da 
contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, exclusivamente no 
Banco BRADESCO S/A.  
5.1.1. A nota fiscal/ fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas 
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/ fatura corrigida.  
5.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento do objeto, 
conforme especificações exigidas na licitação.  
5.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver 
de acordo com as especificações deste instrumento.  
5.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes:  
5.4.1. Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça Trabalhista.  
5.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido 
emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.  
5.6. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, somente será pago o que efetivamente for 
solicitado via ordem de compra ou entregue de acordo com as especificações e demais condições 
estipuladas em sua proposta comercial.  
5.7. Se o objeto não for entregue conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso 
até seu recebimento regular.  
5.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preços. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
6.1. O prazo de vigência e de execução deste contrato é de 12 (doze) meses, prorrogável (art. 57, 
caput, da Lei nº 8.666/93), contado a partir da sua publicação, devendo ser publicado na forma do 
parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO  
7.1. A CONTRATADA deverá obedecer para execução do objeto deste contrato as especificações, os 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 e
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 s
ob

 o
 n

úm
er

o 
F

B
X

IU
D

T
W

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ej

a.
se

po
g.

fo
rt

al
ez

a.
ce

.g
ov

.b
r/

va
lid

ar
/d

oc
um

en
to

, i
nf

or
m

e 
o 

m
al

ot
e 

28
26

76
4 

e 
có

di
go

 F
B

X
IU

D
T

W



 
 
 
 
 
prazos e as condições estabelecidos neste instrumento e no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO 
EDITAL do Pregão Eletrônico Nº 109/2023, o qual passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição. 
  
CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  
8.1. Os critérios de aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência. 
 
8.2. Quanto à entrega:  
8.2.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA do 
Edital.  
8.2.2. Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA do Edital, bem como na proposta vencedora, 
sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que 
caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.  
8.2.3. A responsabilidade administrativa pela execução do objeto tal qual estipulado no Edital será 
exclusiva do servidor autorizado pelo órgão participante, encarregado de acompanhar o serviço a 
ser contratado, conforme art. 67, da Lei 8.666/93.  
8.2.4. A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento 
dos serviços conforme as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. 
Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será 
rejeitado o recebimento do mesmo.  
 
8.3. Quanto ao recebimento:  
8.3.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade 
do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela contratante.  
8.3.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da 
qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas 
foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo 
haver rejeição no caso de desconformidade. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
A CONTRATADA assumirá o compromisso de envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao 
fiel e adequado cumprimento assumido com o órgão contratante, ficando obrigada a: 
9.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.  
9.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
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limitados ao estabelecido no § 1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, e art. 4º - I, da Lei nº 
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, tomando-se por base o valor contratual. 
9.4. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 
leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado na execução contratual.  
9.5. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  
9.6. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.  
9.7. Entregar o produto obedecendo às exigências contidas nas especificações do Termo de 
Referência, bem como, todas e quaisquer normas ou regulamentações intrínsecas ao tipo de 
fornecimento.  
9.8. É de responsabilidade da CONTRATADA, estar em conformidade com os fundamentos da Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se tratar 
da manipulação dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e 
demais tratativas resguardando os dados utilizados. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das 
informações, dados, contidos em quaisquer mídias e documentos que seus empregados ou 
prepostos vierem a obter em função dos serviços prestados à CONTRATANTE, respondendo pelos 
danos que eventual vazamento de informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas 
formas de negligência, imprudência ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
Constituirão obrigações e responsabilidades da Contratante, além de outras previstas no Edital de 
licitação e legislação pertinente:  
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço.  
10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e 
suas alterações.  
10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.  
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual.  
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.  
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  
11.1.1. Assessoria e consultoria atuarial visando o atendimento das exigências normativas 
emanadas pelo Ministério da Previdência e pelos demais órgãos oficiais de fiscalização, bem como 
o aperfeiçoamento continuo da Gestão Atuarial do RPPS de Fortaleza; 
11.1.2. Elaboração de Notas Técnicas Atuarial, que tem por objetivo estabelecer as bases técnicas, 
estatísticas e atuariais a serem aplicadas nos cálculos das reservas técnicas e taxas administrativas; 
11.1.3. Efetuar o cálculo das Avaliações Atuariais em conformidade com a legislação pertinente em 
especial a Portaria/MTP Nº 1.467, de 2 de junho de 2022;  
11.1.4. Apresentar presencialmente o resultado do estudo atuarial para aprovação e/ou prestação 
de contas aos responsáveis: Unidade Gestora, Conselho de Administração, Conselho Fiscal, 
Secretaria de Planejamento Orçamento e Gestão (SEPOG), Tribunal de Contas do Ceará, 
explicitando a atual realidade financeira atuarial do RPPS;  
11.1.5. Preenchimento dos Demonstrativos de Resultados da avaliação Atuarial – DRAA;  
11.6. Efetuar os demonstrativos das projeções atuarias previdenciárias para os próximos 35 anos, 
com vistas ao atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal;  
11.1.7. Apresentar os Fluxos Financeiros do RPPS, anexando os quadros com a evolução provável: 
a. Dos atuais aposentados;  
b. Dos atuais pensionistas;  
c. Das aposentadorias eminentes;  
d. Das aposentadorias não eminentes, facultativas, compulsória ou por invalidez;  
e. Dos novos pensionistas;  
f. Das receitas de contribuição; 
g. Das despesas com pagamentos de benefícios;  
h. Das reservas técnicas ou do Fundo de Previdência.  
11.1.8. Assessoria Técnica Atuarial, sempre que requisitado, com presença do atuário em reuniões 
técnicas presenciais na sede do RPPS;  
11.1.9. Prestar assistência diária à área técnica de previdência, dirimindo e esclarecendo dúvidas 
pertinentes;  
11.1.10. Efetuar o cálculo das Reservas Técnicas mensalmente, a partir da movimentação mensal, 
concessão de novos benefícios e cancelamentos. O RPPS deverá contabilizar no seu passivo as 
seguintes reservas:  
a. Reserva Matemática de Benefícios Concedidos – RMBC; 
b. Reserva Matemática de Benefícios a Conceder – RMBaC;  
11.1.11. Verificar a tendência de aumento na expectativa de vida dos benefícios e o seu impacto 
no RPPS;  
11.1.12. Definição, acompanhamento e crítica do cadastro de dados estatísticos, fundamentais 
para o acompanhamento atuarial dos custos dos benefícios, vidando apurar possíveis 
inconsistências;  
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11.1.13. Apresentar proposta de ajuste na metodologia e elaboração dos cálculos do RPPS, quando 
não mais representarem a realidade existente do plano previdenciário;  
11.1.14. Elaborar estudos para o acompanhamento do equilíbrio financeiro e atuarial dos Fundos;  
11.1.15. Elaborar Relatórios de Análise das Hipóteses para comprovação de sua adequação às 
características da massa de beneficiários do regime, atendendo-se em sua formulação às diretrizes 
impostas pela legislação vigente;  
11.1.16. Eleger conjuntamente com o RPPS as hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e 
financeiras adequadas à situação do plano de benefícios e aderentes às características da massa de 
beneficiários do regime para o correto dimensionamento dos seus compromissos futuros, 
obedecidos os parâmetros mínimos de prudência estabelecidos na legislação;  
11.1.17. Elaborar os fluxos atuariais necessários para apuração da duração do passivo, pela 
metodologia de Macaulay (duration), conforme as disposições e atualizações da Portaria MTP Nº 
1.467, de 02 de junho de 2022;  
11.1.18. Elaborar demonstração da duration, conforme exigências da Secretaria de Previdência;  
11.1.19. Acompanhamento e orientação no cumprimento das obrigações da contratante, relativas 
aos aspectos atuariais junto a órgãos administrativos e judiciais, especialmente perante a 
Secretaria de Previdência do Ministério da Previdência - SPREV e do Tribunal de Contas do Estado 
do Ceará – TCE; 
11.1.20. Consultoria e assessoria no acompanhamento do Plano de Previdência Complementar dos 
servidores do fundo PREVFOR-PRE, bem como, na análise de relatórios, pareceres, estudos, 
estatuto, regulamentos e demais documentos apresentados pela Entidade de Previdência 
Complementar responsável pela gestão da Previdência Complementar do RPPS do município de 
Fortaleza;  
11.1.21. Elaborar simulações, estudos e apresentações visando o acompanhamento do impacto da 
reforma da previdência municipal;  
11.1.22. Participação de forma presencial das reuniões trimestrais com o grupo de 
acompanhamento da reforma previdenciária municipal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo servidor especialmente 
designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei 
Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR deste contrato a quem 
competirá, entre outras atribuições:  
12.1.1. Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto e anexar aos autos do 
processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 
providências.  
12.1.2. Verificar a conformidade da execução do objeto com as normas especificadas no Termo de 
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Referência do Edital do Pregão Eletrônico nº109/2023.  
12.1.3. Ordenar à CONTRATADA corrigir ou refazer as partes do objeto executado com erros, 
imperfeições ou em desacordo com as especificações constantes neste instrumento.  
12.1.4. Encaminhar à autoridade competente, fazendo juntada dos documentos necessários, 
relatório das ocorrências (falhas) observadas na execução do contrato, bem como as solicitações 
de penalidades aplicáveis pelo não cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA.  
Subcláusula Única - A ação do Fiscal do contrato não exonera a CONTRATADA de suas 
responsabilidades contratuais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. A licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Município de 
Fortaleza e será descredenciada no Cadastro de Fornecedores da Central de Licitações da 
Prefeitura de Fortaleza – CLFOR, assim como será informado o SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais.  
13.1.1. A licitante que praticar quaisquer das condutas previstas no art. 14, do Decreto Municipal 
nº 11.251/2002 e na legislação pertinente, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e 
criminal, estará sujeito às seguintes penalidades:  
I. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso 
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à contratante, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave. 
II. Multa cumulativa com as demais sanções, conforme estabelecido nos artigos 50 e 51, do 
Decreto Municipal nº 13.735/2016.  
13.2. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela 
responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações 
porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei nº 13.709/2018 (LGPD), na 
forma abaixo estipuladas:  
13.2.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra 
irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.  
13.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 
vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e 
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destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento do 
CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.  
13.3. A licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), 
podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante. Se não o 
fizer, será cobrada em processo de execução.  
13.4. O DAM poderá ser obtido no sítio da Secretaria de Finanças do Município de Fortaleza – 
SEFIN, www.sefin.fortaleza.ce.gov.br.  
13.5. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na forma da 
lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUÇÃO  
14.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
14.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato;  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, do Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção.  
14.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
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14.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA  
15.1. A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente 
habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter durante a 
execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
 16.1. Compete a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste 
instrumento, na Lei Federal Nº 8.666/93 e em outras disposições legais pertinentes, realizar, via 
termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem convenientes.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO  
17.1. A publicação resumida do presente contrato no Diário Oficial do Município, que é condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE, nos termos do parágrafo 
único do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO  
18.1. Constituem motivos incondicionais para rescisão do contrato as situações previstas nos 
artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as consequências do art. 80, da Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS  
19.1. Tal como prescrito na lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizados por 
fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos, de força maior ou omissos, ocorrências 
eventuais cuja solução se buscará mediante acordo inter partes. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
20.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões 
alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos. 
Subcláusula Primeira - Para os casos previstos no “caput” desta cláusula, a CONTRATANTE poderá 
atribuir a uma comissão, por esta designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos 
comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos.  
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Subcláusula Segunda - As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, 
zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional 
concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão somente ao interesse público, 
não seja interpretado como regra contratual.  
Subcláusula Terceira - Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita 
execução do presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de 
imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da empresa.  
Subcláusula Quarta - Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de 
qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão 
íntegras.  
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO  
21.1. Fica eleito o Foro do Município de Fortaleza do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera 
administrativa. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 
Procuradoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 03 (três) vias de igual teor e forma, 
para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.                                                   

                                                     Fortaleza, ____ de novembro de 2023. 

                                                                                                          
JOSUÉ DE SOUSA LIMA 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO – IPM  
CONTRATANTE 

(assinado por certificado digital) 
 

                                
 
 

ADILSON MORAES DA COSTA  
LÓGICA ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LTDA  

CONTRATADA  
 

Testemunhas: 

Nome:_________________________                           Nome:_________________________ 

CPF :__________________________                          CPF :__________________________ 
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ASSINADO POR:

Este documento é cópia do original e assinado digitalmente sob o número FBXIUDTW

Para conferir o original, acesse o site https://assineja.sepog.fortaleza.ce.gov.br/validar/documento, informe o malote 2826764 e código FBXIUDTW

ADILSON MORAES DA COSTA em 17/11/2023 ERNESTO DE PINHO PESSOA JUNIOR:17050766372 em 20/11/2023

JOSUE DE SOUSA LIMA:09166289300 em 21/11/2023
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